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Resumo

Empresas de Tecnologia de Informação (TI) com frequência têm vivenciado dificuldades 
de atração e retenção de profissionais qualificados em razão das muitas ofertas de emprego 
na área e da insuficiente entrada destes no mercado. Decorre disto que tais empresas têm 
empreendido esforços para comprometê-los e reduzir os elevados índices de rotatividade. 
Com essa justificativa, o estudo analisou a relação entre percepção de Justiça Organizacional 
e intenção de profissionais de TI em permanecerem nas empresas que os empregam. A pes-
quisa, descritiva, de corte transversal, utilizou a coleta de dados às escalas EPJO e EICCO. 
Participaram 23 profissionais desenvolvedores de TI. Os dados foram analisados no programa 
SPSS® 20.0 e passaram pelo teste de normalidade de Shapiro Wilk e recursos de estatística 
inferencial. Os resultados revelam profissionais com médio/alto grau de comprometimento 
que permanecem pouco tempo nas empresas e que percebem como adequado o tratamento 
recebido de seus líderes.
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Abstract

Companys of  the Information Technology (IT) have often experienced difficulties in attracting 
and retaining qualified professionals, because of  the many jobs in the area and insufficient 
intake of  these on the market. It follows from this, that have undertaken efforts to engage 
them with the organization and reduce high turnover rates. With this rationale, the present 
study examined the relationship between perceived organizational justice and intention of  
IT professionals to remain in the companies that employ them. The research, descriptive, 
cross-sectional, was attended by 23 developers professionals and the EPJO and EICCO 
scales were used for data collection. Data were organized and analyzed using SPSS ® 20.0 
program, passed by the Shapiro Wilk normality test resources and inferential statistics. The 
findings reveal that professional, although with medium / high level of  commitment, remain 
a short time in the companies, and they perceive as the appropriate treatment received from 
their leaders.
Keywords: Information technology; Organizational justice; Turnover.
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INTRODUÇÃO

Atualmente é possível perceber uma populari-
zação da Tecnologia de Informação (TI), impul-
sionada pelo avanço da economia digital, pela 
terceirização do setor e também pelo advento 
da quarta revolução industrial (Dias & Freitas, 
2010; Giongo, 2012; World Economic Forum 
[WEF], 2016). Esse movimento, que desenvolve 
e consolida a área de TI, aumentou significa-
tivamente e conquistou maior dimensão nas 
organizações, sendo estas públicas ou privadas. 
A razão para a ampliação desta condição reside 
no fato de que uma significativa parcela das 
transações ocorre em ambientes informatizados 
(Mendonça, Guerra, Souza Neto & Araújo, 
2013) e por ser uma área considerada relevante 
para a execução de novos modelos de negócios 
e criação de valor nas empresas (Correia, 2013; 
WEF, 2016). Ou seja, cada vez mais a área de 

TI assume a condição de recurso estratégico 
determinante da vantagem competitiva (Chun 
& Mooney, 2009). 

De acordo com a Associação Brasileira de 
Empresas de Software do Brasil (Abes), o Brasil 
ocupava a 9º posição no ranking mundial de 
investimentos em software e serviços em 2016, 
com um mercado interno que ultrapassou os 
39 bilhões de dólares, o que representou 2,1% 
do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro e 
1,9% do total de investimentos de TI no mundo 
(Abes, 2017). Todavia, não apenas expressivos 
impactos e resultados econômicos estão asso-
ciados à área de TI: conforme Freitas e Kladis 
(2013) e dados apontados pelo relatório The 
Future of  Jobs publicado pelo World Economic 
Forum (WEF, 2016), à medida que velocidade 
da TI evolui, a sociedade que dela se vale é 
diretamente impactada. 
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Em função de ser uma atividade com alta re-
levância econômica, em um mercado compe-
titivo, com frequentes inovações, as empresas 
que desenvolvem softwares sofrem pressão por 
parte dos gestores de negócios que exigem das 
organizações de TI qualidade e produtividade 
dentro do tempo e custo compatíveis com a 
necessidade do cliente (Silva, Yue, Rotondaro 
& Laurindo, 2006; Amâncio, Costa, Camargo 
& Penteado, 2009).

Com o crescimento da área, com poucos pro-
fissionais qualificados e com muitas ofertas 
de emprego, as empresas de desenvolvimento 
competem entre si pelos melhores profissionais 
para atender a demanda do mercado (Agostini, 
Masiero & Kanan, 2018). No entanto, há que se 
questionar: quais aspectos de uma organização 
são considerados pelo profissional na hora de 
aceitar uma proposta de trabalho em detrimento 
de outra?

A literatura indica que na área de TI há consi-
derável rotatividade dos profissionais entre as 
empresas (Amâncio et al., 2009; Moreno Jr., 
Cavazotte & Farias, 2009; Dias & Freitas, 2010; 
Oliveira & Muller, 2010; Antonini & Saccol, 
2011; Engelman, Fracasso & Brasil, 2011; Soa-
res, Capistrano & Barbosa, 2015; Perochim & 
Silva, 2016). Entre os principais fatores que co-
laboram para os altos índices de rotatividade na 
área estão aqueles atrelados às empresas como, 
por exemplo, a busca contínua por profissionais 
qualificados; e também aos empregados, que 
buscam melhores benefícios, culturas organi-
zacionais flexíveis e diferenciadas, condições 
de desenvolvimento profissional, entre outros 
(Antonini & Saccol, 2011). 

Nesse contexto, e com o aumento da utili-
zação de Sistemas de Informação, tanto na 

parte operacional quanto na gestão das mais 
variadas organizações, Moreno Jr. et al. (2009) 
afirmam que é necessário que as empresas de 
TI melhorem as estratégias de atração, retenção 
e desenvolvimento de seus profissionais.

Giongo (2012) destaca que a gestão de pessoas 
nas organizações também se transforma para 
acompanhar a globalização do mercado para 
atender às necessidades das empresas e dos 
colaboradores. Modelos tradicionais de gestão 
oriundos da Administração Científica, como o 
Taylorismo, visavam principalmente garantir o 
melhor custo/benefício aos sistemas produti-
vos; tais modelos deram lugar a metodologias 
que valorizam o capital humano. Desse modo, 
com as gradativas mudanças no contexto 
econômico e no mercado de trabalho, em que 
a qualidade de serviços e conhecimentos ofe-
recidos são valorizados, as pessoas se tornam o 
diferencial competitivo. Cabe às organizações 
desenvolverem novas e diferenciadas estratégias 
de gestão para motivar e fidelizar seu profissio-
nal a fim de comprometê-lo com a organização 
(Tachizawa, Ferreira & Fortuna, 2001).

Ribeiro e Bastos (2010, p. 07) afirmam que as 
empresas reconhecem o comprometimento 
como uma qualidade que determina o sucesso 
das organizações. Porém, os autores indagam: 
“[...] como desenvolver relações e criar um clima 
de trabalho favorável à geração de comprome-
timento consistente?”. 

O comprometimento organizacional pode ser 
entendido, de maneira geral, como sendo o 
vínculo entre um empregado e a organização 
onde trabalha. Diversos estudos sobre esse 
fenômeno podem ser encontrados na literatura 
(Borges-Andrade, Cameschi & Xavier, 1990; 
Bastos, 2000; Borges, Lima & Vilela, 2004; 
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Siqueira & Gomide Jr., 2004; Kanan, 2008; Me-
nezes, Aguiar & Bastos, 2016; entre outros), em 
função, principalmente, da interferência deste 
em comportamentos relevantes ao contexto 
organizacional tais como desempenho, absen-
teísmo e também rotatividade.

Kanan (2008) salienta que os vínculos são re-
sultado de interações entre sujeito e trabalho 
no contexto organizacional. Estas interações 
podem ser caracterizadas pela troca que é 
estabelecida entre os atos do trabalhador (tais 
como desempenho, assiduidade, permanência 
na empresa ou colaboração espontânea) e a 
expectativa que o mesmo possui de receber 
um retorno justo da organização por meio 
de recursos que satisfaçam suas necessidades 
pessoais, familiares e profissionais (Siqueira & 
Gomide Jr., 2004).

Esta percepção do trabalhador em relação ao 
que é justo e injusto no ambiente organizacional 
do qual faz parte configura a Justiça Organiza-
cional. De acordo com Mendonça e Tamayo 
(2004); Assmar, Ferreira e Souto (2005); Filen-
ga e Siqueira (2006); Kanan (2008); Odelius e 
Santos (2008); Ribeiro e Bastos (2010); a justiça 
organizacional apresenta as dimensões: 1) Dis-
tributiva; 2) Processual; e 3) Interacional, que 
pode ser dividida em Social e Informacional.

A Justiça Distributiva apresenta foco mais volta-
do aos resultados, pois se refere à forma como 
a organização distribui seus recursos, sejam 
eles positivos, como promoções, serviços, bens, 
salários; sejam eles negativos, como as sanções 
disciplinares. A Justiça Processual, por sua vez, 
diz respeito ao processo, isto é, a percepção dos 
colaboradores acerca dos meios utilizados, dos 
procedimentos adotados e dos critérios defini-
dos para a consecução dos resultados tais como 

aumento de salário, processos disciplinares etc. 
Já a Justiça Interacional se refere à qualidade 
do tratamento (interacional/social) do superior 
em relação ao seu subordinado, se o trata com 
respeito e dignidade respeitando seus direitos 
e a disponibilidade de informações claras e 
precisas sobre as decisões tomadas que afetam 
os colaboradores (interacional/informacional) 
(Assmar, Ferreira & Souto, 2005; Filenga & 
Siqueira, 2006; Kanan, 2008; Mendonça & Ta-
mayo, 2004; Odelius & Santos, 2008; Ribeiro 
& Bastos, 2010).

O que a revisão de literatura possibilita depreen-
der é que, embora já existam muitos estudos 
relacionados à justiça organizacional no mundo, 
ainda são escassos no Brasil e, até o presente 
momento, identifica-se uma lacuna quando se 
associam percepções de justiça organizacional e 
sua relação com a rotatividade de profissionais 
da área de TI, área que está em franca expansão 
no país e que deve aumentar a sua participação 
mundial a partir de 2017 (Abes, 2017). Justifica 
tal entendimento o fato de não ser encontrado 
nas bases de dados Scopus, ScienceDirect e Web 
of  Science artigos publicados no Brasil que con-
tenham os descritores “justiça organizacional” 
e “tecnologia da informação” no período de 
tempo compreendido entre os anos de 2000 
e 2017. 

Diante desse contexto, entende-se como im-
portante desenvolver pesquisas nessa área, não 
somente em função de sua relevância social, 
mas também em função da especulação na 
área em relação à escassez de profissionais, o 
que pode gerar um déficit de até 115 bilhões 
de reais em receitas no país até 2020 (Softex, 
2012). Tal quadro revela desafios relacionados 
à necessidade de atrair mais estudantes para a 
área, melhorar a formação destes profissionais 
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e, principalmente, desenvolver estratégias de 
retenção dos profissionais talentosos de forma 
a evitar a rotatividade dos mesmos e garantir 
a qualidade no desenvolvimento dos softwares.

De acordo com Beugré (1998 como citado em 
Assmar, Ferreira & Souto, 2005), existem três 
principais razões para estudar as percepções de 
justiça que emergem das relações do trabalhador 
e seu trabalho: (a) trata-se de um fenômeno 
psicossocial e, consequentemente, insere-se 
no campo organizacional; (b) a importância do 
capital humano para as organizações, e a forma 
como é tratado, que influencia o comporta-
mento do colaborador e, por consequência, 
influencia nos índices de desempenho, com-
prometimento, rotatividade, confiança, entre 
outros; e (c) a transformação do mercado de 
trabalho que exige profissionais cada vez mel-
hor qualificados e esses, por sua vez, passam a 
procurar não somente os melhores empregos, 
senão as organizações que oferecem tratamento 
justo e adequado aos seus empregados.

Podem ser acrescidas às razões citadas ainda que 
o constructo não está restrito à área de Psicolo-
gia. As áreas de gestão, medicina e outras vêm 
expandindo seu interesse a assuntos relaciona-
dos ao tema da justiça. Tal fato comprova sua 
influência sobre diversas esferas, o que implica 
na necessidade de ser estudado de forma inter-
disciplinar (Schuster, Dias & Battistella, 2014).

Outro aspecto que corrobora a necessidade de 
ampliar-se o conhecimento sobre justiça orga-
nizacional e profissionais de TI se encontra nas 
considerações finais do estudo realizado por 
Steil, Garcia, Farsen & Bonilla (2014, p. 30): é 
necessária a produção de um maior quantitati-
vo de pesquisas nacionais a respeito da relação 
entre sistemas de recompensas (justiça distri-

butiva) e retenção de pessoas “especialmente 
em organizações intensivas em conhecimento”.

Nessa perspectiva, e diante do cenário sucin-
tamente descrito, é que se buscou responder à 
seguinte pergunta de pesquisa: percepções de 
justiça organizacional influenciam a intenção 
de profissionais de TI em permanecerem nas 
empresas que os empregam?

MÉTODO

Esta pesquisa de corte transversal é caracteri-
zada como descritiva, pois visa a uma maior 
compreensão do fenômeno estudado, da 
forma como ele se constitui, suas caracterís-
ticas (Marconi & Lakatos, 2017), buscando o 
estabelecimento de relações entre diferentes 
variáveis (Gil, 2002). Já no que diz respeito 
ao delineamento, classifica-se como sendo de 
levantamento “pela interrogação direta das 
pessoas cujo comportamento se deseja conhe-
cer”, conforme Gil (2002, p. 50). Esta forma de 
planejamento da pesquisa apresenta, de acordo 
com o autor, algumas vantagens tais como: con-
hecimento da realidade, rapidez na execução da 
pesquisa e facilidade de quantificação. Trata-se 
de um tipo simples de pesquisa porque visa a 
identificar quais as variáveis que constituem 
uma determinada realidade (Campos, 2008).

Participantes

Participaram deste estudo vinte e três (23) 
profissionais que atuam em empresas de Tec-
nologia de Informação da região da Grande 
Florianópolis (Santa Catarina – Brasil) como 
desenvolvedores de software há pelo menos um 
ano e que aceitaram participar voluntariamente 
desta pesquisa. A amostra foi composta em sua 
maioria por homens (91%), com idade média de 
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26 anos, solteiros (78%) e com ensino superior 
incompleto (47%). Com uma amostra de 23 
sujeitos foi possível responder aos objetivos 
do estudo sem, evidentemente, pretender-se 
generalizá-los.

Instrumentos 

O instrumento de coleta de dados foi um ques-
tionário autoaplicável contendo duas partes: a 
primeira com questões que buscavam delinear 
o perfil sociodemográfico dos participantes, 
suas características pessoais e ocupacionais; a 
segunda parte, com a interrogação direta dos 
participantes por meio da aplicação de duas 
escalas distintas:

- Escala de Percepção de Justiça Organizacional – 
EPJO, de Mendonça, Pereira, Tamayo e Paz 
(2003), composta de 20 itens (do tipo likert), uti-
lizada para avaliar a percepção do colaborador 
em relação às trocas no ambiente de trabalho. 
A EPJO inclui as três dimensões de justiça: 

(a) justiça distributiva, que avalia o grau em que 
as recompensas recebidas são percebidas como 
relacionadas aos investimentos, justiça dos 
fins alcançados ou obtidos, tais como: salário, 
sanções disciplinares etc.; 

(b) justiça procedimental, que focaliza o proces-
so e avalia os procedimentos formais seguidos 
por aqueles que são responsáveis pela distri-
buição de recursos na empresa; e 

(c) justiça interacional, que pode ser dividida 
em social e informacional e reflete a qualidade 
do relacionamento interpessoal entre liderança 
e colaboradores.

- Escala de Intenções Comportamentais de Comprome-
timento Organizacional – EICCO, desenvolvida, 

validada e padronizada por Menezes (2006) e 
utilizada para mensurar as “[...] ‘intenções com-
portamentais’ como um elo que intermedeia a 
relação entre a atitude (sentimentos), as crenças 
(cognições) e o comportamento comprometido 
propriamente dito” (Bastos, Siqueira, Medeiros 
& Menezes, 2008, p. 69). A EICCO, segundo 
Bastos et al. (2008, p. 73), apresenta 20 itens (do 
tipo likert) divididos em quatro aspectos: (a) Par-
ticipação: “[...] fatores relacionados à intenção 
dos trabalhadores em participar das atividades, 
das políticas e dos programas da organização 
do qual fazem parte, de modo a identificar 
problemas e pontos fracos, bem como fornecer 
sugestões e resoluções para estes”; 

1.	 (b) Melhor Desempenho e Produtividade: 
“corresponde ao aumento do nível de des-
empenho e produtividade do funcionário 
mediante solicitação da organização, bem 
como sua capacidade de reavaliar as formas 
de trabalho, modificando-as”;

2.	 (c) Empenho Extra ou Sacrifício Adicional: 

[...] corresponde à dedicação e ao empenho 
extras dos funcionários em prol da organização, 
como respostas às necessidades emergenciais 
da empresa, bem como à abdicação temporária, 
ou até mesmo permanente, de benefícios e 
vantagens (Bastos et al., 2008, p. 73);

3.	 (d) Defesa da Organização: “[...] disposição 
em defender a organização frente às críticas 
alheias, exibindo preocupação com a sua 
imagem interna e externa”.

Procedimento

Para a seleção dos participantes, as pesquisa-
doras buscaram profissionais em suas redes de 
contatos que atendiam ao requisito de atuarem 



230

Psicología desde el Caribe. Universidad del Norte. Vol. 35 (3): 224-241, 2018
ISSN 0123-417X (impreso)  ISSN 2011-7485 (on line)

Hellen Cristine Geremia,
Lilia Aparecida Kanan, Silvana Regina Ampessan Marcon

como desenvolvedores de software há pelo 
menos um ano em empresa de Tecnologia de 
Informação da região da Grande Florianópolis 
(estado de Santa Catarina, Brasil) e que acei-
tassem participar voluntariamente da pesquisa. 
Estes profissionais, por sua vez, indicaram 
outros que também atendiam aos critérios 
definidos para participação nesta investigação 
e assim consecutivamente, caracterizando o 
método de amostragem do tipo não proba-
bilístico, denominado snowball (bola de neve) 
descrito por Miles e Huberman (1994), isto é, 
uma cadeia de referências tornando a amostra 
não-probabilística acidental (compostas, por 
acaso, por pessoas que vão aparecendo e pelos 
participantes indicadas). Por meio de e-mail, as 
pesquisadoras entraram em contato com os 
sujeitos e lhes foram explicados os propósi-
tos da pesquisa, assim como foi verificada a 
disponibilidade e o interesse dos mesmos em 
participar do presente estudo. 

Para aqueles que aceitaram participar volunta-
riamente, foram apresentados os objetivos da 
pesquisa e um e-mail foi encaminhado com o 
questionário completo com orientações para 
preenchimento, informações acerca das ques-
tões éticas da pesquisa e do tempo médio de 
resposta do instrumento, o qual era respondido 
e reenviado para a pesquisadora também via 
e-mail. É importante enfatizar que este estudo 
foi realizado mediante a aprovação do pro-
jeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos da Universidade Regional de 
Blumenau (Furb, de Santa Catarina, Brasil) e 
todos os procedimentos utilizados seguiram a 
Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, 
do Conselho Nacional de Saúde. Além disso, 
os interessados receberam o relatório final do 
estudo via e-mail. 

Análise de dados

Uma vez coletados os questionários de todos 
os participantes, os dados foram inseridos em 
um banco de dados, tabulados e analisados no 
programa Statistical Package for the Social Sciences 
- SPSS® 20.0. Foram utilizados recursos de es-
tatística descritiva (distribuição de frequências, 
média, mediana e desvio padrão). Além disso, 
foi realizado o teste de normalidade dos dados 
de Shapiro-Wilk, sendo que os escores tanto 
de justiça organizacional como de comprome-
timento, idade e salário seguiram o padrão de 
normalidade. No entanto, os itens individuais 
das escalas utilizadas não seguiram tais critérios. 
Desse modo, como recursos de estatística infe-
rencial foram utilizados o teste t de Student e 
o teste de correlação de Pearson. Foi adotado 
um nível de significância de p<0,05. 

RESULTADOS

Caracterização dos sujeitos e a intenção 
de permanência na empresa empregadora

Por meio da análise dos dados coletados rela-
tivos à caracterização dos sujeitos, percebeu-se 
uma amostra composta eminentemente por 
homens (91%) jovens e solteiros (78,3%). A 
idade variou de 20 a 34 anos (média=26,09; 
mediana=26 e desvio padrão=3,8), cujo salá-
rio médio é de R$ 3.500,00 e que cursavam o 
nível superior no período de realização da pes-
quisa (47%). A análise dos resultados revelou 
correlação positiva moderada entre a variável 
idade com tempo de trabalho em TI (r=0,770; 
p<0,001) e salário (r=0,452, p=0,030). 

Quando questionados sobre a intenção de per-
manência na empresa em que atuam por pelo 
menos mais de três anos, 62,5% responderam 
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não terem a intenção de permanecer na empresa 
ou ficaram indecisos. De outro modo, 37,5% 
dos sujeitos responderam ter a intenção de 
permanência.

Os participantes também foram questionados 
sobre o tempo em que atuam na área de TI, 
em quantas empresas já trabalharam nesta área 
e há quanto tempo atuam na empresa atual. 
Os resultados indicaram que 82,6% dos pes-
quisados já mudaram de empresa pelo menos 
duas vezes e que o tempo médio de atuação em 
cada empresa trabalhada é de dois anos. Com 

relação ao tempo em que atuam na empresa 
atual, a média encontrada para os participantes 
do presente estudo foi de dois anos (média= 2 
e desvio padrão= 1,78).

Apesar de ter sido observada uma tendência 
de os trabalhadores com menos tempo na 
empresa (menos de dois anos) se imaginarem 
trabalhando na empresa nos próximos três anos 
(comparado aos com mais tempo de trabalho 
na empresa), não foi encontrada associação 
significativa entre essas duas variáveis (Tabela 1).

Tabela 1. Associação entre tempo de trabalho na empresa e intenção de permanência

Intenção de permanência na 
empresa

Até dois anos Mais de dois 
anos X2

N % N %

Tem intenção 6 37,5 1 14,3 X2=0,36
p=0,266Não tem intenção / indeciso 10 62,5 6 85,7

Total 23

Justiça organizacional e 
comprometimento

A fim de investigar a percepção de justiça or-
ganizacional e a intenção de profissionais de 
TI em permanecer nas empresas que os em-
pregam, foi utilizada a EPJO, que inclui as três 
dimensões de justiça: justiça distributiva (que 
avalia o grau em que as recompensas recebidas 
são percebidas como relacionadas aos investi-

mentos, justiça dos fins alcançados ou obtidos 
tais como: salário, sanções disciplinares etc.); 
justiça procedimental (focalizado no processo, 
avalia os procedimentos formais seguidos por 
aqueles que são responsáveis pela distribuição 
de recursos na empresa); e justiça interacional 
(que pode ser dividida em social e informacional 
e reflete a qualidade do relacionamento inter-
pessoal entre liderança e colaboradores) (Rego, 
2002; Odelius & Santos, 2008).
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Figura 1. Média das respostas quanto a percepção de 
justiça organizacional e suas dimensões

A análise geral dos dados indicou uma alta 
percepção de justiça organizacional com a mé-
dia de percepção de justiça interacional mais 
alta (4) que as médias obtidas nas dimensões 
distributiva (3,14) e de procedimentos (3,85), 
como ilustra a figura 1 a seguir (média máxima 
possível= 5).

Os dados obtidos na EPJO foram correlacio-
nados a outros dados da pesquisa e não foi 
encontrada diferença significativa nos escores 
de justiça entre as pessoas pesquisadas com ou 
sem filhos (test T de Student independente: 
T=-1,84; gl=21, p=0,080). O mesmo escore 
foi comparado também entre “se o sujeito se 
imaginava trabalhando na empresa nos próxi-
mos três anos” (sim, não/indecisos) e houve 
diferença significativa entre os grupos (T=-2,71; 
gl=21; p=0,023). 

Alguns profissionais se imaginavam trabalhar na 
empresa (média= 81,85; desvio padrão=14,48) 
por pelo menos mais três anos, ou seja, preten-
diam nela permanecer por mais tempo. Entre 
estes, há médias significativamente superiores 
de percepção de justiça organizacional quando 
comparados àqueles que não se imaginavam 
na mesma condição (média= 63,68; desvio 
padrão=15,39).

O escore de justiça organizacional apresentou 
ainda correlação negativa com o tempo de 
trabalho na empresa (r=-0,566; p=0,005) de 
modo que quanto maior o tempo de trabalho 
na empresa, menor a percepção de justiça. 
Da mesma forma, quando realizado o teste t 
comparando a percepção de justiça entre os 
trabalhadores com mais ou menos de dois anos 
na empresa, foi encontrado que os trabalhado-
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res com mais de dois anos na empresa tinham 
menor percepção de justiça que os com menos 
de dois anos (Xmais de dois anos=53,28; X menos de dois 

anos=76,18; T=3,84, gl=21, p=0,005). Por meio 
destes dados é possível verificar que a percepção 
de justiça organizacional tende a diminuir ao 
longo do tempo para os sujeitos pesquisados. 

Com o intuito de identificar relação entre 
percepção de justiça organizacional e compro-
metimento, utilizou-se a EICCO que retrata a 
participação, o melhor desempenho e produti-

vidade, o empenho extra ou sacrifício adicional 
e a defesa da organização: (Bastos et al., 2008, p. 
73). Os resultados indicaram que os profissio-
nais pesquisados possuem intensidade médio/
alta de comprometimento (média= 5,30; com 
média máxima= 7). No entanto, apresentaram 
maior intensidade de comprometimento no 
fator Participação, com média= 5,9; seguido do 
fator Melhor Desempenho e Produtividade, com mé-
dia= 5,3 e Empenho Extra ou Sacrifício Adicional e 
Defesa da Organização, com média= 5,2 respecti-
vamente, como ilustra a figura 2.

Fuente: Elaboración propia

Figura 2. Média geral da intensidade de comprometimento pelos seus fatores

Ao avaliar o conjunto de questões relacionadas 
aos fatores do comprometimento, foi possível 
identificar a situação em que os colaboradores 
apresentaram maior e menor comprometi-

mento. Observou-se que substituir um colega 
durante um mês, sendo necessário aprender 
como executar as tarefas do cargo, revelou-se 
como a situação de maior comprometimento ao 



234

Psicología desde el Caribe. Universidad del Norte. Vol. 35 (3): 224-241, 2018
ISSN 0123-417X (impreso)  ISSN 2011-7485 (on line)

Hellen Cristine Geremia,
Lilia Aparecida Kanan, Silvana Regina Ampessan Marcon

passo que a possibilidade de mudança de setor 
devido à necessidade de redimensionamento e 
de remanejamento de pessoal foi a situação de 
menor comprometimento, ambas as situações 
do fator Melhor Desempenho e Produtividade.

Assim como com os dados obtidos na EPJO, 
os resultados da EICCO também foram corre-
lacionados com outras informações pesquisadas 
sobre os participantes. Não foi encontrada 
diferença significativa nos escores de com-
prometimento entre as pessoas com ou sem 
filhos (test T de Student independente:T=0,54; 
gl=21, p=0,590). Além disso, o mesmo escore 
foi comparado entre “se o sujeito se imaginava 
trabalhando na empresa nos próximos três 
anos” (sim, não/indecisos) e não houve dife-
rença significativa (Anova: F=0,68; p=0,575).

DISCUSSÃO

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a 
relação entre a percepção de justiça organiza-
cional e a intenção de profissionais de TI em 
permanecer nas empresas que os empregam. 
Para tanto, buscou-se conhecer o perfil sociode-
mográfico dos participantes e como percebem 
a justiça organizacional e qual é sua intenção 
comportamental de comprometimento. A 
partir do exame das informações provenientes 
dos questionários, percebeu-se que o perfil 
dos respondentes desta pesquisa possui seme-
lhança com as características prevalentes em 
profissionais da área STEM (Science, Technology, 
Engineering and Math – Ciência, Tecnologia, En-
genharia e Matemática), participantes de outros 
estudos (WEF, 2016; Carli, Fontoura, Cafarate 
& Kemmerich, 2011; Ianinni, 2010).   

Embora se deva guardar cautela na comparação 
dos resultados dos estudos e relativizá-los em 

função do tamanho e abrangência das amostras, 
o trabalho de alcance nacional desenvolvido por 
Ianinni (2010) junto a 1079 participantes traz 
importantes resultados, alguns semelhantes aos 
encontrados no estudo ora apresentado. Ianinni 
(2010) pretendeu traçar o perfil de profissionais 
brasileiros do setor de TI. Investigou, entre 
outras variáveis, o nível de escolaridade, faixa 
etária, renda familiar, influência familiar na 
escolha da profissão e fatores motivacionais. 
Segundo Ianinni (2010), embora as mulheres 
já ocupem 40,2% das vagas do setor de TI, os 
homens são a maioria (59,8%). Isto é algo que 
se confirma também no estudo de Agostini, 
Masiero e Kanan (2018), no qual a participação 
dos homens foi de 76,7% numa amostra de 283 
trabalhadores de empresas de TI, percentual 
que se aproxima aos encontrados neste estudo 
(91%). 

A pesquisa de Carli et al. (2011), que envolveu 
85 participantes predominantemente da região 
Sul do país, teve como objetivo relacionar as 
características da geração Y com a indústria 
de software do Brasil. Os autores observaram 
em suas análises que a taxa de mulheres que 
atuam na área foi de 6,97%, próximo dos 8,7% 
encontrados nesta pesquisa. 

Ianinni (2010) destaca que em função de o setor 
oferecer aspectos que são considerados atrati-
vos e que incentivam a escolha pela área de TI 
para atuação profissional tais como: trabalhar 
com alta tecnologia, desafios, flexibilidade e 
ambiente com oportunidades crescentes, cerca 
de 63% dos profissionais atuantes são jovens 
que estão na faixa etária entre 21 e 29 anos de 
idade. Este resultado se assemelha ao estudo 
de Agostini, Masiero e Kanan (2018) no qual 
70,9% dos profissionais de TI tinham 29 anos 
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ou menos e ao estudo ora apresentado, cuja mé-
dia de idade dos participantes foi de 26,09 anos.

Estes jovens, nascidos entre os anos de 1980 e 
1999, descritos como a Geração Y, são criativos, 
focados em resultados e em possibilidades de 
reconhecimento, muito bem informados, curio-
sos e questionadores, buscam padrões informais 
e novas experiências e não se prendem por lon-
go tempo a muitas coisas, fato que radica a rota-
tividade e a pouca preocupação com segurança, 
algo próprio de sua geração (Carli et al., 2011; 
Oliveira, 2010). Algumas destas características 
comportamentais encontram responsividade e 
consonância nos processos e na organização 
do trabalho das empresas da área digital ou 
da tecnologia da informação. Este fato parece 
convergir para a maior participação de jovens 
neste segmento, algo que tem se tornado regra 
(Carli et al., 2011).

Ianinni (2010) também demonstrou que ape-
nas 25% dos profissionais possuem curso de 
nível superior completo, sendo que 50% estão 
com o curso incompleto, porcentagem muito 
próxima dos 47% revelados nesta pesquisa. 
Outra semelhança com os estudos de Ianinni 
(2010) e de Agostini, Masiero e Kanan (2018) é 
o fato de a maioria (78,3%) desses profissionais 
se declararem solteiros – 74,9% na amostra de 
Ianinni (2010) e 65,1% na de Agostini, Masiero 
e Kanan (2018).  

A correlação positiva moderada encontrada na 
análise entre a variável idade com tempo de tra-
balho em TI, por sua vez, evidencia que quanto 
maior a idade, maior o tempo de trabalho na 
área e maior o salário. Este seria o desenvolvi-
mento de carreira esperado em qualquer área 
de atuação, isto é, a progressão da carreira 
medida através do tempo, significando o aper-

feiçoamento das competências do colaborador, 
passando de uma referência salarial para outra.

Em relação à faixa salarial, o estudo de Ianinni 
(2010) não apresentou valores específicos de 
salário. Contudo, uma pesquisa realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
em 2009 (IBGE, 2009) revelou que na área de 
TI o salário médio mensal naquele ano era de 
5,8 salários mínimos, isto é, cerca de R$ 2.697,00 
(salário mínimo em vigência em 2009 de R$ 
465,00). Já a média salarial de um Analista de 
TI Júnior (de dois a quatro anos de experiên-
cia) no Brasil em 2016 poderia chegar aos R$ 
4.268,76 em uma empresa de grande porte, de 
acordo com os dados apresentados pelo Sistema 
Nacional de Emprego (Sine, 2016), valor de 
maior aproximação da faixa salarial dos sujeitos 
pesquisados neste trabalho (R$ 3.500,00).

No que pese o tempo médio de atuação em cada 
empresa trabalhada, que para os participantes 
desta pesquisa foi de até dois anos, pesquisa 
realizada pela FUMSOFT (Sociedade Mineira 
de Software – Agente Softex, como citado em 
Ianinni, 2010) revelou que os profissionais desta 
área têm um tempo médio de permanência nas 
empresas de até três anos. Conforme dados 
apresentados pela Associação Brasileira de 
Empresas de Software do Brasil (Abes, 2017), 
em média, altos executivos de TI permanecem 
menos de três anos em uma mesma empresa, ro-
tatividade considerada alta quando comparada 
a outros setores como o de bens de consumo, 
em que a média é de quase quatro anos. Carli 
et al. (2011) atribuem o pouco tempo de per-
manência em uma empresa e a constante troca 
de emprego às características da geração Y. Na 
pesquisa realizada por eles, 55,5% das pessoas 
da amostra já havia trocado de emprego pelo 
menos três vezes, o que os autores julgaram taxa 
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relativamente alta, já que a idade da geração Y na 
época em que a pesquisa foi realizada chegava, 
ao máximo, a 30 anos. 

Nestes termos, confirma-se, a partir dos resulta-
dos inicialmente apurados e como comprovam 
outros estudos, a tendência da rotatividade nas 
empresas de TI retratada por meio do baixo 
grau de intenção de permanência nas empresas 
que empregam esses profissionais. 

Diante das constantes transformações do 
mercado de trabalho, para que as empresas 
possam sobreviver e se tornarem ainda mais 
competitivas, algumas estratégias inovadoras de 
desenvolvimento de pessoas são recomendadas 
pelos experts em administração. Por sua vez, de 
modo a responder às demandas da contempo-
raneidade, são características esperadas dos pro-
fissionais a flexibilidade, o comprometimento, a 
atuação baseada em previsão e planejamento, a 
consciência e a responsabilidade, entre outras, 
nas suas atividades cotidianas. 

Na área de TI esse cenário é ainda mais comple-
xo, pois envolve a influência das tecnologias de 
informação e os colaboradores, extremamente 
criativos e bem informados, esperam por be-
nefícios e melhorias concretas nas condições 
de trabalho; uma permuta que, muitas vezes, 
pode alterar o vínculo entre os profissionais e 
as organizações.

Nesse sentido, não apenas o comprometimento 
– a identificação do indivíduo com os objetivos 
e valores da empresa – torna-se fundamental 
na tentativa de minimizar as intenções de saí-
da das empresas (Costa, Moraes & Cançado, 
2008), comportamento muito observado nas 
empresas de TI, mas também a forma como 
o colaborador percebe a relação de troca entre 

o seu investimento no trabalho e os resultados 
e recompensas proporcionadas pela empresa 
(Silva, Almeida & Carvalho, 2005). 

A análise dos resultados obtidos por meio da 
aplicação da EPJO revelou uma percepção de 
justiça interacional mais alta em comparação 
às demais dimensões (dimensões distributiva 
e de procedimentos). A justiça interacional 
corresponde, conforme Kanan e Zanelli 
(2012), ao aspecto interpessoal das práticas 
organizacionais, isto é, aborda o grau em que 
o líder superior utiliza um tratamento digno e 
respeitador para os seus liderados, tratamento 
que envolva respeito, dignidade e transparência 
(Ribeiro & Bastos, 2010). Este dado possibilita 
observar que os profissionais de TI participan-
tes percebem como adequado o tratamento que 
recebem de seus líderes, bem como o grau em 
que os mesmos fornecem informações sobre 
as decisões que afetam as pessoas dentro da 
empresa em que atuam. Neste contexto, a inte-
ração social e a comunicação das decisões que 
são tomadas dentro da empresa parecem ser 
relevantes para sua permanência nas empresas 
em que trabalham.

Como a justiça interacional pode ser considera-
da a “justiça do diálogo”, é possível depreender 
que o foco está na comunicação (Ribeiro & 
Bastos, 2010) e, atualmente, a comunicação nas 
empresas tem sido praticada e vista como re-
curso estratégico, inclusive, para comprometer 
os colaboradores com as organizações (França 
& Ferrari, 2011). 

Esse dado desmistifica o entendimento de que 
o salário (relacionado à justiça distributiva) é o 
único diferencial para retenção dos profissio-
nais de TI. Carli et al. (2011) evidenciaram que, 
entre os profissionais que investigaram, o que 
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os levava a trocarem de emprego era de fato o 
salário e a flexibilidade de horário. No entanto, 
os autores associam os dados da pesquisa às 
características da geração Y, que busca estar 
sempre bem informada e que se comunica 
incessantemente.

Outro aspecto relevante evidenciado com a 
análise dos dados é que aqueles profissionais 
que declararam que pretendem permanecer 
nas empresas que os empregam apresentaram 
médias significativamente superiores de perce-
pção de justiça organizacional. Sob esta égide, é 
possível depreender que para a amostra pesqui-
sada, trabalhar em uma organização justa pode 
significar maior possibilidade de permanência 
diante de outra oportunidade de emprego. Al-
guns estudos (Rego, 2002; Assmar, Ferreira & 
Souto, 2005; Filenga & Siqueira, 2006; Ribeiro 
& Bastos, 2010), demonstram que quando o 
colaborador é tratado de forma justa, quando 
recebe recompensas proporcionais ao seu em-
penho no trabalho, quando conhece e considera 
as normas predeterminadas como justas e são 
informados sobre as formas para o atingimento 
de metas, esses profissionais podem apresentar 
maior comprometimento organizacional.

Os testes realizados, que indicaram correlação 
negativa entre o escore de justiça organiza-
cional com o tempo de trabalho na empresa, 
demonstraram uma tendência de diminuição 
da percepção de justiça organizacional ao longo 
do tempo para os sujeitos pesquisados. Um dos 
possíveis motivos pode estar relacionado ao fato 
de que com o passar do tempo os colaboradores 
– conhecendo melhor a cultura organizacional 
e as pessoas, os arranjos internos, os processos 
de distribuição de recursos e demais políticas da 
empresa – podem apresentar menor percepção 
de justiça ou, ainda, podem passar a perceber 

a ocorrência de injustiça organizacional. De 
acordo com Assmar, Ferreira e Souto (2005), 
os efeitos das percepções de injustiça variam de 
baixo desempenho no trabalho com reflexos ne-
gativos na motivação e satisfação, mas também 
com implicações nos níveis de absenteísmo e 
rotatividade.

A intensidade médio/alta de comprometimen-
to identificada com a aplicação da EICCO, 
principalmente no fator Participação indica a 
intenção dos profissionais investigados neste 
estudo de ter maior participação nas atividades 
e políticas da organização em que atuam de 
modo que possam identificar oportunidades 
de melhoria e assim desenvolver estratégias ou 
sugerir soluções para estes, tal como apontam 
Bastos et al. (2008). Em pesquisa realizada em 
uma empresa de informática de Belo Horizonte 
com o mesmo instrumento (EICCO), os au-
tores Heizer, Garcia e Vieira (2009) obtiveram 
resultados que indicaram que os funcionários 
apresentavam alta intensidade de comprometi-
mento. Assim como nesta pesquisa, os autores 
também identificaram o fator Participação com 
maior índice de comprometimento. As dimen-
sões que os colaboradores apresentaram maior 
comprometimento organizacional foram na 
seguinte ordem de importância: Participação, 
Defesa da Organização, Melhor Desempenho e Pro-
dutividade e, por fim, Empenho Extra ou Sacrifício 
Adicional, todos os fatores com intensidade de 
comprometimento médio alto e alto.

Diante dos resultados aqui debatidos, é pos-
sível depreender que os profissionais de TI, 
em sua maioria, são homens jovens, com nível 
superior incompleto, com salário relativamente 
alto em comparação com a média brasileira e, 
embora possuam intensidade médio/alto de 
comprometimento, tendem à rotatividade nas 
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empresas. Além disso, tratam-se de profissionais 
que percebem como adequado o tratamento que 
recebem de seus líderes, bem como o grau em 
que os mesmos fornecem informações sobre 
as decisões que afetam as pessoas dentro da 
empresa em que atuam.

Em um contexto de mercado de trabalho, com 
muitas transformações nos planos econômico e 
tecnológico, em que há muita oferta de emprego 
e poucos profissionais para atenderem à deman-
da, a alta rotatividade de profissionais preocupa 
gestores e exige o desenvolvimento de novos 
modelos de gestão de pessoas e de reinvenção 
da estrutura organizacional a fim de reter aque-
les considerados talentos. A ideia de que somen-
te bons salários e flexibilidade de horários são as 
melhores estratégias para fazê-los permanecer 
em uma empresa merece reavaliação. O perfil 
deste profissional, a qualidade das relações com 
a liderança e a clareza na comunicação sobre os 
processos decisórios da empresa também de-
vem ser considerados no momento de planejar 
o conjunto de recompensas que poderão fazer 
o colaborador comprometer-se efetivamente 
com a organização e por mais tempo. 

Assim, é possível considerar que a percepção 
de justiça é importante para a permanência do 
colaborador em uma empresa ou outra, pois, se 
ele não percebe justiça organizacional, apresenta 
maior probabilidade de deixar a empresa na 
qual trabalha. No entanto, é preciso salientar 
que não se pode reduzir à percepção de justiça 
como único fator determinante para a tomada 
de decisão do colaborador. 

Ressalva-se, ainda, que essa pesquisa foi realiza-
da com um pequeno número de profissionais 
desenvolvedores de software em empresas da 
região da Grande Florianópolis (Santa Catarina, 

Brasil) com pelo menos um ano de experiên-
cia na área. Assim, recomenda-se a realização 
de novas investigações que abranjam uma 
amostra maior de participantes e relacionadas 
à percepção de justiça organizacional e compro-
metimento com profissionais de TI de outras 
regiões, correlacionando os dados também com 
outros aspectos tais como: fatores culturais, 
porte da empresa, outros nichos de atuação na 
área de TI etc. É pertinente, então, considerar 
que não se pretendeu esgotar as reflexões a 
respeito dos construtos ora tratados, dada a 
importância de novos estudos e pesquisas que 
ampliem o conhecimento a seu respeito. A 
insuficiente quantidade de pesquisas empíricas 
sobre o assunto em foco é limitação identifica-
da e impeditiva da proposição de um conjunto 
teórico mais significativo.

Por fim, destaca-se a justiça organizacional 
como tema complexo e de elevada importância 
para a gestão de pessoas; não é apenas um de-
safio, mas um subsídio valioso para o desenho 
de políticas de gestão para as empresas de TI 
interessadas na retenção de seus talentos e em se 
diferenciar no competitivo mercado de trabalho. 
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